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RESUMO 

 

A Educação Inclusiva é um desafio na área educacional, pois a práxis pedagógica tem papel 

fundamental para incluir o aluno com necessidades educacionais específicas. O objetivo deste 
trabalho foi analisar a Formação Docente na Educação Especial, a formação continuada e o 

aprimoramento de estratégias de ensino. Os dados foram coletados por meio de revisões 
literárias realizadas em diversos artigos relacionados à pesquisa em questão e o levantamento 
de novos dados por meio de entrevista a docentes da E.E. Governador Valadares. Os resultados 

foram significativos e percebeu-se que as professoras buscam capacitação e aperfeiçoamento, 
refletindo na qualidade do trabalho realizado, na efetividade das intervenções e na melhoria 

do processo educativo como um todo. Considerando todos os aspectos discutidos, pode-se 
concluir que a formação docente continuada é fundamental na inclusão. Os desafios 
encontrados são grandes, e é só a partir do aprimoramento profissional que o docente encontra 

soluções para atender aos obstáculos encontrados. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

 A Educação inclusiva é algo relativamente novo na história do Brasil, e nem sempre 

esteve atrelada à educação especial; há muito tempo alunos com necessidades específicas eram 

privados do conhecimento escolar. Sendo assim, somente a partir do século XIX foram criadas 

as primeiras escolas voltadas a esse grupo. Após lutas, organizações e leis favoráveis aos 

deficientes, a Educação Inclusiva começou a ganhar força a partir da Declaração de Salamanca 

(1994), e com a aprovação da Constituição Federal de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB), de 1996.  
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A inclusão escolar de pessoas com deficiência ainda é um desafio para a educação, pois 

exige uma mudança profunda no modo de perceber, pensar e realizar as atividades. Percebe-se 

que há necessidade de uma formação continuada em educação inclusiva para melhor 

qualificação profissional e eficiência no trabalho prestado aos alunos com necessidades 

educacionais específicas. 

Entretanto, elaborar e colocar em prática as políticas públicas voltadas para a inclusão, 

supõe planejar novas formas de atuação com intencionalidade e ousadia. Salgado (2006) analisa 

a utilização de métodos que possibilitem novas formas de intervenção que garantam a 

participação múltipla em vários espaços e ambientes, principalmente o escolar. Nesse quesito, 

o professor se destaca, na medida em que planejar é pensar e criar estratégias. 

A inclusão implica reconhecer e valorizar as diferenças, mas também sugere 

compreender que todos têm direito a uma educação de qualidade que os prepare para a vida. 

Nesse sentido, Oliveira (2013) remete à ideia de que é o aprendizado que possibilita o despertar 

de processos internos do indivíduo ligados ao desenvolvimento da pessoa na situação de 

organismo, que não se desenvolve plenamente sem o suporte de outros indivíduos de sua 

espécie. Desta forma, é preciso que o professor e todos os profissionais da área da educação 

tenham a capacitação adequada para saber lidar com esses indivíduos e suas necessidades 

educacionais especiais. 

Segundo o educador pernambucano Paulo Freire (1997), o papel do professor é 

estabelecer relações dialógicas de ensino e aprendizagem em que o professor, à medida que 

ensina, também aprende. 

Para desenvolver o aprendizado desses alunos, faz-se necessário, ainda, a utilização de 

metodologias e recursos pedagógicos que podem ser utilizados para atender as necessidades 

dos alunos. Como bem compreende Capovilla (1997), os recursos tecnológicos auxiliam e 

permitem melhorar a qualidade do aprendizado bem como as interações entre todos que atuam 

com alunos que possuem necessidades educacionais específicas, tendo em vista que o Brasil 

possui acervo considerável em tecnologias digitais. O mesmo autor destaca a importância dos 

profissionais da educação e que as estruturas escolares estejam atualizadas e capacitadas para 

trabalhar com tecnologias assistivas e adaptações curriculares.  

Mediante a discussão apresentada, surge um questionamento importante sobre a 

temática: de quais maneiras a formação do professor do ensino fundamental I está vinculada à 

educação inclusiva? 

Este estudo tem como objetivo geral compreender as contribuições da formação docente 

em educação inclusiva no processo de ensino aprendizagem. Já os objetivos específicos para 
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este estudo analisam experiências vivenciadas pelos professores que atuam com crianças de 

inclusão, averiguando quais são as estratégias utilizadas para incluir esses alunos na sala de 

aula. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  
 

 

Nesta etapa, será apresentada a base teórica da presente pesquisa e as definições e 

conceitos sobre a formação docente; perspectivas da prática pedagógica, bem como as práticas 

inclusivas e a legislação brasileira sobre o processo de inclusão. 

 

2.1 A formação do pedagogo no Brasil   

A formação de pedagogos no Brasil teve impulso no processo de modernização da 

educação, sendo importante entender suas reais condições, cenários, docência, currículo, 

relação professor-aluno, processo de aprendizagem, articulação teoria e prática.  

No século XIX, o Estado se preocupava em oferecer uma escola gratuita para as classes 

menos favorecidas. Na reorganização da classe de ensino, a educação era destinada à classe 

burguesa, educação clássica e propedêutica para os trabalhadores, com o intuito de formar 

técnicos (SAVIANI, 2019).   

A IV Conferência realizada pela Associação Brasileira de Educação (ABE) em 1931 

lançou no ano seguinte o “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”, pautado no ideário 

escolanovista, que propunha a reestruturação do sistema educacional de modo a adequá-lo ao 

industrialismo emergente e a um projeto educacional democrático de sociedade. Defendia-se a 

criação de um sistema educacional laico e público, sob a responsabilidade do Estado, a 

expansão da escolarização, a elevação do nível intelectual de parcela significativa d a população 

e a formação de um homem comprometido e preparado para o processo de modernização em 

curso (ANJOS, 2023). 

As reivindicações desse Manifesto trouxeram conquistas. Em 1934, surgiu a 

Universidade de São Paulo (USP) e, em 1935, a Universidade do Distrito Federal (UDF); a 

fundação dessas universidades trouxe ao cenário nacional as licenciaturas e o Curso de 

Pedagogia, que se estenderam a outras regiões do país, através do Decreto Lei 1.190, de 1939. 

Na década de 60, tiveram início os ginásios vocacionais e colégios de aplicação, movimentando 

o campo educacional, renovando o ensino de ciências e matemática, tornando-o mais 

contextualizado. Em 1968, a Lei 5.540 propôs uma reforma universitária, implantando o 
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sistema de crédito, estruturando ainda o ensino superior. O currículo, no Artigo 26, previa que 

o Conselho Federal de Educação (CEF) fixaria um currículo, com duração mínima para os 

cursos superiores, retificado no Parecer do CFE 252/1969 (SAVIANI, 2019).   

Segundo Lélis e Hora (2021), a pedagogia, na teoria Histórico/Crítica, tem fundamentos 

na concepção marxista e nos processos pedagógicos com a reorganização no trabalho educativo 

e nos objetivos das instituições, agentes educativos, conteúdos, procedimentos educativos para 

a nova sociedade. Nesse sentido, a escola privilegia conteúdos acima do nível que os alunos 

adquiriram no cotidiano, mas considera a realidade e conhecimentos prévios dos estudantes 

(FERREIRA, 2020).  

Os professores constituem-se em centauros, ao amalgamar em seu 

trabalho, seu desejo e sua possibilidade, transcendendo aos processos 

de dessimbolização e desinstitucionalização, o que é o possível em 

movimentos entre o individual e o coletivo, dentro da escola, esse 

tempo e lugar marcados pelas condições capitalistas, mas possível 

ser transformado pelo trabalho pedagógico. (FERREIRA, 2020, p. 

178).  

 

A organização pedagógica deve ser multidimensional, efetivando-se nas situações 

político-ideológicas que demandam escolhas, sustentação prático-teórica, capacitação 

permanente, competência e comprometimento junto aos interesses das classes trabalhadoras, 

em movimento do individual para o coletivo, e o trabalho pedagógico transcende a espaços 

escolares para a prática social global, para a transformação do sujeito e de sua vida material, 

através do conhecimento. O trabalho pedagógico atua para ampliar a possibilidade de disputa, 

na formação que propiciará melhores condições ao filho de classes trabalhadoras (FERREIRA, 

2020).  

 

2.2 Pressupostos e Perspectivas da Práxis Pedagógica  

O pressuposto da pedagogia, segundo o pedagogo francês Mialaret (1991, p.9), é: “a 

pedagogia é uma reflexão sobre as finalidades da educação e uma análise objetiva de suas 

condições de existência e de funcionamento. Ela está em relação diretamente com a prática 

educativa que constitui seu campo de reflexão e análise, sem, todavia, confundir-se com ela. 

Nessa perspectiva, o pedagogo precisa do olhar mais amplo e elaborar as metodologias 

conforme a realidade.  

A formação cidadã envolve o relacionamento interpessoal, manifestações culturais, o 

ambiente que o envolve. No trabalho pedagógico, as relações e processos influenciam na 

produção de conhecimento e da sociabilidade, devendo estar expresso nos projetos pedagógicos 

da instituição. A organização do trabalho demanda maiores pesquisas para o aprofundamento 
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das bases pedagógicas mais humanas com a formação integral e inclusiva do aluno (LÉLIS; 

HORA, 2021).  

A teoria pedagógica crítica, revolucionária e transformadora, na condução de um 

processo educativo que atenda aos interesses da classe trabalhadora, sem subsumi-los 

a uma condição de objeto. Para tanto, a  PHC assume uma posição teleológica na 

construção de uma nova sociedade, efetivada por meio do trabalho pedagógico que 

viabilize o acesso ao conhecimento elaborado referenciado na prática social. Portanto, 

a  coerência do trabalho pedagógico multidimensional e seus vínculos com a filosofia 

da práxis para romper com a lógica economicista das pedagogias hegemônicas, do 

aprender a aprender, das competências, entre outras. (LELIS; HORA, 2021. p. 12). 

 

Existem diferentes concepções de pedagogia e diferentes concepções de práticas 

pedagógicas. Sabe-se que o diálogo ocorre na práxis que requer a consciência mais crítica, 

quando se supera a contradição e o conhecimento exige a presença curiosa dos indivíduos ante 

o mundo. Requer a ação que transforma a realidade, demandando a busca constante, com 

invenção e reinvenção, através da reflexão crítica sobre os atos (FREIRE, 2018). 

As mudanças nos currículos acadêmicos desde o primeiro curso de Pedagogia foram 

muitas e, atualmente, o objetivo é formar docentes-pedagogos que sejam capazes de colocar o 

aluno no centro do processo de ensino-aprendizagem, analisando-se e discutindo o campo 

teórico-investigativo (ANJOS, 2023). 

A articulação teoria-prática efetiva a práxis docente e envolve a formação dos 

professores, segundo as diretrizes curriculares vigentes. A práxis é atividade específica que 

demanda dialogicidade nos vários momentos pedagógico-didáticos. A reflexão que parte da 

experiência traz maior possibilidade formativa e amplia contextos, efetivados na práxis docente 

(GUIMARÃES DA SILVA, LUCENA LIMA). 

O desenvolvimento do aluno é a finalidade do professor e constitui a práxis que é tempo, 

meio e produto nos processos vividos em busca da superação de dificuldades cotidianas. O 

sentido da atividade de professor e a sua prática é uma busca por superação de dificuldades. Na 

perspectiva teórica histórico-cultural, a coerência de propósitos e a resposta dos alunos são 

mediadas pelas concepções de processos de desenvolvimento nos quais a at ividade e a 

constituição da prática pedagógica dependem da superação de dificuldades em situações 

diversas no processo de desenvolvimento do aluno (PEREIRA, 2021). 

Os professores precisam se manter atualizados, abarcando mais que habilidade e 

conhecimento, voltando-se ao processo formativo, no qual o fundamental é se sentir capaz para 

obter resultados positivos nessa ação. Ressalta-se a necessidade do trabalho contínuo e 

motivacional com os profissionais ante os desafios no exercício da profissão. A prática docente 

deve resultar em sucesso, sendo importante considerar as potencialidades de experiências para 
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práticas inclusivas na formação inicial e continuada, com a observação das situações inclusivas 

bem-sucedidas e fortalecimento na autoeficácia do docente (VIANA et al., 2020). 

Atualmente, no Brasil, a formação de professores é um assunto que está em destaque 

nas discussões na área educacional. Algumas instituições de ensino ofertam o curso de 

Educação Especial Inclusiva na modalidade de ensino online, sendo, a grande maioria desses 

cursos para especialização, oferecidos por faculdades com Ensino a Distância (EaD), que é uma 

forma de aproximar o professor da tecnologia, preparados para as situações, planejar, realizar, 

avaliar e de produzir conhecimento. 

A capacidade de articular o aparato teórico prático, de mobilizá -lo na condição 

presente, de organizar novos saberes a partir da prática, essas capacidades em conjunto 

estruturam aquilo que chamamos de saberes pedagógicos, suportes dos saberes 

disciplinares. Sendo assim, o curso de Pedagogia constitui o único curso de graduação 

cuja especificidade é proceder à análise crítica e contextualizada da educação e do 

ensino na qualidade de práxis social, formando o profissional pedagogo, com 

formação teórica, científica, ética e técnica com vistas ao aprofundamento na teoria 

pedagógica, na pesquisa educacional e no exercício de atividades pedagógicas 

específicas¨. (LIBÂNEO, 2021, p. 768). 

 

Uma grande parte dos professores acredita ser a formação continuada o instrumento 

facilitador e a preparação para uma educação inclusiva. A minoria revela que as formações para 

cada deficiência seriam necessárias. Os professores precisam mudar a visão que possuem de 

pessoas com necessidades específicas para a visão de possibilidades, através de atividades 

variadas, com ênfase no respeito às inteligências múltiplas dos seus alunos (SILVA et al., 2020). 

 

2.3 Inclusão e Legislação/ Parâmetros Legais e Normativos  

A partir de 1970, as reformas educativas pretenderam assegurar aos alunos com 

deficiência o direito de frequentar as escolas regulares, reconhecendo-se que conseguem êxito 

quando incluídos em classes regulares. Nas últimas décadas, ampliou-se no Brasil diretrizes 

legais sobre os direitos educacionais das pessoas com deficiências: Política de Educação 

Especial de 1994; Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência de 

1999; Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica de 2001, com 

mudança no conceito de Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva com a inclusão de aluno público alvo da Educação Especial, com suporte de 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), em sala de recurso multifuncional, em turnos 

inversos, para se complementar o ensino. O Decreto 7611/ 2011, trata de Educação Especial e 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), com apoio financeiro na formação continuada 

(PLETSCH, 2020).  
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A Lei Brasileira da Inclusão (LBI), 13.146, de 2015, e o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência percorreram um longo caminho no segundo milênio, visando amparar a 

generalidade de pessoas deficientes, considerando que o desigual deve ser desigualmente 

tratado. O aluno autista, por exemplo, necessita de recursos diferentes do aluno cadeirante e 

assim o protocolo geral aplicado aos indivíduos diferentes gera inviabilização no 

desenvolvimento do determinado sujeito (SANTANNA; GOMES, 2019): 

O principal problema é que a lei é criada visando amparar uma generalidade de 

deficientes, porém cada desigual deveria ser tratado desigualmente, no sentido de que 

um autista tem necessidades diferentes de um cadeirante, tornando o rol de auxílio 

que deve ser fornecido diferente também. Ao se aplicar um protocolo geral para 

indivíduos diferentes encontramos pormenores que geram a inviab ilização do 

principal quesito da lei que é assegurar o máximo desenvolvimento desse indivíduo. 

(SANTANNA; GOMES, 2019, p. 143). 

 

No Estatuto da Pessoa com Deficiência, busca-se a harmonia jurídica e incluir a pessoa 

com deficiência no viés da independência, autonomia e respeito e não se reduz a uma questão 

clínica-patologizante [...] “uma escolha normativa com elevado caráter axiológico e em 

consonância com uma moderna visão da pessoa com deficiência como sujeito dotado de 

dignidade e capaz de gerir o próprio destino” (VIANA, 2018 apud ROCHA, 2022).  

Para Santanna e Gomes (2019, p. 146), [...] “a palavra ‘inclusão’ se torna densa e 

necessária, visto que a tutela do Estado deve buscar linhas antidiscriminatórias para que a 

liberdade e a efetiva inserção dos portadores de alguma deficiência na sociedade se concretize”.  

A maior ênfase na equidade se faz necessária, pois as diferenças enriquecem a formação 

humana. É preciso ter igualdade se a diferença inferiorizar em alguns aspectos e ser diferente, 

se a igualdade descaracterizar.  

No artigo 74, LBI (2015), está previsto que “é garantido à pessoa com deficiência acesso 

a produtos, recursos, estratégias, práticas, processos, métodos e serviços de tecnologia assistiva 

que maximizem sua autonomia, mobilidade pessoal e qualidade de vida” (BRASIL, 2015, p. 

6). 

No artigo 79, LBI (2015), o poder público é quem assegurará o acesso de pessoas com 

deficiências à igualdade de oportunidades às outras pessoas e no Artigo 80, “devem ser 

oferecidos todos os recursos de tecnologia assistiva disponíveis para que a pessoa com 

deficiência tenha garantido o acesso à justiça” (BRASIL, 2015, p. 7). 

A deficiência não é mais vista como uma desvantagem natural. A LBI harmoniza as 

legislações e altera algumas, tentando implementar a igualdade de oportunidade em relação às 

outras pessoas, seja em saúde, na acessibilidade entre outros, além do acesso à informação e à 

comunicação.  
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A LBI reuniu as legislações existentes na Educação Especial, deixando o Brasil avançar 

legalmente na garantia da inclusão, no direito legal de frequentar escolas regulares, e Ensino 

Superior, como um cidadão comum. A garantia desses direitos demanda a disponibilização de 

recursos, ampliando-se a independência e a participação social de pessoas com deficiências, 

sendo preciso lutar para a efetivação dos direitos, embora seja um grande desafio em relação 

aos direitos de pessoas com deficiência para a verdadeira inclusão.  

O processo de habilitação e de reabilitação tem por objetivo o desenvolvimento de 

potencialidades, talentos, habilidades e aptidões físicas, cognitivas, sensoriais, 

psicossociais, atitudinais, profissionais e artísticas que contribuam para a conquista da 

autonomia da pessoa com deficiência e de sua participação social em igualdade de 

condições e oportunidades com as demais pessoas¨ (BRASIL, 2015, p. 3). 

 

Há mais de três décadas se tenta avançar em relação aos processos para a inclusão 

escolar, sendo muitas as diretrizes desde a década de 90. As políticas públicas precisam de 

financiamento e cumprimento da legislação, para efetivá-las ou não trarão benefícios à prática. 

Os aspectos legais ajudam a avançar na inclusão ao proporcionarem uma convivência com 

diversidades e diferenças na sociedade (ROCHA; OLIVEIRA, 2022). 

 

2.4 Práticas Pedagógicas usadas pelo professor para proporcionar a Educação Inclusiva 

Tem grande importância desenvolver processos pedagógicos de formas diversificadas, 

para a motivação dos alunos, sendo múltiplos os processos para a apresentação de conteúdos 

que possibilitem as formas variadas de ação dos alunos. Inclui adaptações na avaliação, 

devendo ser adequada à característica pessoal do aluno, tornando-se instrumentos diversos para 

recolher informação com enunciados acessíveis (ROCHA; OLIVEIRA, 2022).  

A metodologia ativa é a forma de ensino-aprendizagem na qual o professor conduz a 

formação do aluno, favorecendo sua autonomia, despertando a curiosidade e estimulando a 

tomada de decisão individual e em grupo, no presente e no futuro, sendo estratégia, na qual o 

aluno está na centralidade do processo e participa dele (JUNIOR; MORAES, 2022).  

O modelo mais conhecido e praticado nas instituições de ensino é aquele em que o aluno 

acompanha a matéria ministrada pelo professor por meio de aulas expositivas, com aplicação 

de avaliações e trabalhos. Esse método é conhecido como passivo, pois o professor é o 

protagonista da educação. Na metodologia ativa, o aluno é o personagem principal e o maior 

responsável pelo processo de aprendizagem. Assim, o objetivo desse modelo de ensino é 

estimular a comunidade acadêmica a desenvolver a capacidade de absorção do conteúdo de 

forma autônoma e participativa. Através de diversos estudos realizados na área, concluiu-se que 



9 

 

dentre os meios utilizados para aquisição do conhecimento, existem alguns cujo processo de 

assimilação ocorre com mais facilidade (ROCHA; OLIVEIRA, 2022). 

A metodologia ativa faz parte das metodologias que podem ser trabalhadas na inclusão 

escolar, assim como a dinâmica de jogos e as pesquisas, que aumentam a responsabilidade dos 

participantes, ajudando o aluno a pensar mais criticamente e trabalhar com os colegas. O 

professor dá aulas expositivas e ou dialogadas, com a interação de componentes. Usa exposição 

de ideias, valorizando as experiências prévias dos alunos e vai além de transmissão dos 

conteúdos, avaliando e dando oportunidades de reflexão, ajudando o aluno em seu crescimento 

(MOTA; ROSA, 2018). 

Para os alunos com deficiências presentes na turma regular, o professor pode utilizar      

técnicas e intervenções que incluem desde o trabalho em duplas, realizado com o colega com 

quem mais se identifica, até atividades que envolvam o desenvolvimento de aspectos 

cognitivos, motores e sociais. O professor faz planejamentos de atividades adaptadas às 

necessidades e habilidades, com benefícios para o desenvolvimento das aulas. As atividades 

lúdicas podem ser utilizadas na aprendizagem de conceitos, como os jogos, ajudando na 

resolução de problemas. Os alunos são assim estimulados, participando das aulas com mais 

motivação em relação ao conteúdo (ANDRADE; MURAD, 2020).  

Esses alunos que fazem parte da Educação Especial, com o direito à AEE precisam ter 

seus materiais e conteúdos diferenciados, além dos métodos individualizados. A sala de recurso, 

serviço de atendimento pedagógico, com professor especializado, suplementa o atendimento 

educacional da classe comum, na rede regular, visando ao enriquecimento curricular 

(BROGNOLI; SANTOS, 2020).  

Os alunos com deficiências, presentes na turma regular, recebem acompanhamento do 

professor, utilizando-se de intervenções que facilitam os processos de ensino-aprendizagem, 

segundo as especificidades das crianças. O professor, durante o seu planejamento, deve 

estruturar e planejar atividades adaptadas às necessidades e habilidades, para que todos os 

alunos da sala possam desfrutar dos benefícios das aulas (ANDRADE; MURAD, 2020).  

Segundo os autores acima, o professor na inclusão escolar deve realizar jogos lúdicos 

didáticos, nos quais ele mesmo pode participar, ajudando os alunos a participarem da 

experiência educativa no processo de ensino- aprendizagem através da ludicidade, 

possibilitando a relação conteúdo com a realidade do dia a dia. Durante as aulas, o trabalho em 

equipe é valorizado e, junto ao professor, trabalha-se operações matemáticas, com números 

naturais, situações-problema com as operações com adição e subtração com material concreto, 

o material dourado, que ajuda no conhecimento mais duradouro.  
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Os alunos participam com perguntas e considera-se que a aula usando o lúdico aliado 

ao material pedagógico estimula a inclusão. Os materiais nessas aulas são manuseados pelos 

alunos e pelo professor, mostrando a importância das estratégias metodológicas para a maior 

aprendizagem. Os alunos da turma se entusiasmam, usam de cooperação e companheirismo nas 

aulas. As perguntas sobre os conteúdos desenvolvem a oralidade, faz-se a leitura de letras e 

números naturais, realizando operações com material concreto. Avalia-se o desempenho da 

turma como a interação e a inclusão (ALENCAR; FREITAS, 2019). 

A ludicidade e a psicomotricidade possibilitam aos alunos adquirirem conhecimento 

com prazer em aprender, levando-os a se desenvolverem enquanto brincam e se socializam. Ao 

observar o trabalho, percebe-se os fatores importantes que trazem o desenvolvimento integral 

dos alunos de forma inclusiva. O professor faz os alunos ficarem mais participativos na aula, 

construindo conhecimentos, trabalhando o corpo, a mente e a interação social (MAIA et al., 

2020). 

É importante estar atento à evolução e às demandas do mundo globalizado e às novas 

tecnologias, lutando por uma educação inclusiva, que respeite a diversidade cultural e 

socioeconômica, em busca do aluno autônomo, crítico e atuante, com o resgate de valores 

morais, éticos e culturais na educação moderna, sendo o educador um mediador na educação 

efetiva e de qualidade, através do diálogo e da solidariedade.  

A escola e os professores precisam discutir as possibilidades pedagógicas das 

tecnologias na educação, pois sem os conhecimentos novos ou questionamentos sobre os 

valores, inventividade e inovação, não se tem uma evolução cultural, social, tecnológica e 

educacional (ALVES et al., 2023). 

Para alunos com deficiência, às tecnologias trazem a possibilidade da atenção às 

diversidades, oferecendo estímulos e atendendo às suas necessidades de aprendizagem em 

comunicação, leitura, escrita, linguagem, aumento de autoestima, motivação, além de ajudar na 

integração social, valorizando as habilidades e as capacidades, disponibilidade e as 

oportunidades. A tecnologia adaptada incentiva e favorece a inclusão social e escolar na nova 

rotina, amparada por abordagens metodológicas ativas. Na educação inclusiva, é importante o 

uso das novas ferramentas desenvolvidas para auxiliar na inclusão escolar e desenvolvimento 

integral da turma regular de estudantes (ALVES et al., 2023). 

A avaliação deve ser flexível e proporcionar as possibilidades de se avaliar o aluno e 

levar em consideração o trabalho coletivo e individual, com espaços para discussão dos 

envolvidos. Provas podem ser sem consulta ou proporcionar opções e escolhas. São múltiplas 
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as avaliações para o professor ver qual caminho desenvolve melhor tal capacidade e vence 

dificuldades (BRANCO et al., 2017).  

Os alunos da sala de aula regular com Necessidades Educacionais Específicas (NEE) 

devem ser acompanhados de perto, estimulando-os a trabalharem em equipes e com os colegas 

com quem mais se identificam, em um trabalho colaborativo. É importante oferecer ambiente 

desafiador e descontraído, que permita a interação social, troca de experiências e informações 

nas atividades propostas, aumentando a interação na turma (MAIA et al., 2020).  

A interação do professor com seus alunos deve ser espontânea, respeitosa, de forma 

atenta. Observa-se que os alunos ficam mais interessados durante as aulas quando são realizados 

ou aplicados jogos pedagógicos relacionados com os conceitos trabalhados, demonstrando a 

interação da equipe e melhorando o aprendizado. 

 

3 METODOLOGIA    

       

       Para esta pesquisa é apresentado o percurso metodológico para a realização, exploração e 

interpretação dos dados coletados. Este estudo possui abordagem qualitativa que, na percepção 

de André (1983), visa apreender o caráter multidimensional dos fenômenos em sua 

manifestação natural, bem como captar os diferentes significados de uma experiência vivida, 

auxiliando a compreensão do indivíduo no seu contexto.  

Define-se, também, como um estudo de caso, por se tratar de uma pesquisa que visa a 

coletar dados acerca de um determinado indivíduo, família, grupo ou comunidade, com o 

objetivo de estudar situações do seu cotidiano relacionadas ao tema da pesquisa. (FREITAS; 

PRODANOV, 2013). 

Trata-se de uma pesquisa básica, quanto à sua natureza, o que se justifica, de acordo 

com Freitas e Prodanov (2013), por ter como objetivo gerar conhecimentos sem 

necessariamente haver a prática. Tal pesquisa envolve interesses e verdades consideradas 

universais. Este trabalho foi produzido através de uma pesquisa bibliográfica. A revisão 

bibliográfica tem como objetivo contextualizar a pesquisa, representando seu embasamento 

teórico, o qual faz parte do referencial do estudo, sendo elaborada usando materiais já 

existentes, como livros e artigos científicos sobre o tema (GIL, 2002). O presente estudo 

também fez uso de pesquisa descritiva, a qual, conforme Köche (2011), serve para avaliar os 

fatos de situações e condições existentes, analisando duas ou mais variantes sem manipulação 

ou interferência do pesquisador. 
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O local da pesquisa foi a Escola Estadual Governador Valadares, da cidade de Ubá/MG, 

situada na Rua Milton Basílio, n° 100, no bairro Bom Pastor. Essa unidade escolar atua com a 

educação quilombola. A escola foi fundada pelo Decreto Municipal nº 2514 em 28/12/1948 e 

atualmente possui em seu corpo docente e servidores um total de 67 funcionários, contando 

com diretora, vice-diretora, supervisoras pedagógicas, secretárias, auxiliares de serviços gerais, 

bibliotecárias, professores regentes, eventuais e professores de apoio. Possui 23 turmas e 554 

alunos matriculados nos turnos da manhã e tarde. Possui turmas do Ensino Fundamental, e 

Ensino Médio. As participantes da pesquisa serão as professoras que atuam nas turmas do 1° 

ao 5° anos, que aceitaram voluntariamente a participação, totalizando 6 docentes. 

Segundo Lakatos e Marconi (2003, p.196), a entrevista é definida como “um importante 

instrumento de trabalho nos vários campos das ciências sociais. Tem como objetivo principal a 

obtenção de informações do entrevistado sobre determinado assunto ou problema”. Contudo, 

para compreender e sanar dúvidas e curiosidades serão realizadas entrevistas semiestruturadas, 

a partir de um roteiro contendo perguntas para o corpo docente. 

As entrevistas foram transcritas e as informações analisadas através da Análise 

Interpretativa. A metodologia de análise tem o intuito de buscar o verdadeiro sentido de uma 

mensagem, tendo como finalidade encontrar uma descrição objetiva e sistemática do conteúdo 

abordado. Freire (2018) nos lembra da importância da interpretação crítica do mundo como 

parte integral da educação, enquanto Oliveira (2013) enfatiza a interação social e a interpretação 

ativa na construção do conhecimento. Assim, a teoria interpretativa nos convida a explorar 

profundamente os significados, promovendo uma compreensão mais rica e contextualizada do 

mundo que nos cerca.  

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A pesquisa teve a colaboração de seis professoras que possuem idades entre 30 e 53 

anos, contou com um total de 48 perguntas, foram selecionadas as respostas de maior 

relevância, e as professoras foram sigilosamente chamadas de A, B, C, D, E e F. 

Questionadas a respeito da graduação, a professora A relatou sua formação em Normal 

Superior, as professoras B, C, D, E, e F têm formação em Pedagogia. Sobre atuação na 

educação, a professora E tem menos tempo de experiência, atua há 1 ano na rede de ensino; já 

a professora A possui maior experiência dentre as demais: leciona há 20 anos. Todas as 
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participantes possuem formação acadêmica em Educação Especial, e as especializações de cada 

uma serão mostradas no Quadro 1. 

Quadro 1 - Especialização de cada professora entrevistada 

Especializ

ação 

Educaçã

o 

inclusiva 

TEA AEE Sala de 

Recurso

s 

Psicopedagogia 

clínica 

Psicopeda

gogia 

Institucio

nal 

Proej

a 

Neuropsicopedagogia 

Clínica e Institucional 

A     X  X  

B X X X  X    

C X       X 

D X    X    

E   X X     

F  X    X   

Fonte: Dados da pesquisa 2023 

Conforme mostrado acima, as professoras B, C, D e F são formadas em Educação 

Inclusiva, e B e F, em TEA (Transtorno do Espectro Autista); B e E, graduação em AEE 

(Atendimento Educacional Especializado); professora E em Sala de Recursos; professora A, B 

e D psicopedagogia clínica; a professora F psicopedagogia institucional; professora A Proeja e 

a professora C, neuropsicopedagogia clínica e institucional.  

Ao serem indagadas em relação a quais estratégias são utilizadas na identificação de 

alunos com necessidades educacionais específicas na sala de aula, a pedagoga C explicou: 

 “Observar se o aluno não alcança resultados proporcionais aos seus níveis de idade 

e capacidade, em uma ou mais áreas específicas, proporcionando experiências de 

aprendizagens adequadas avaliando o aluno como todo, proporcionando atividades 

no seu nível para que consolide a aprendizagem”.  

 

Para a docente E, "é preciso também ter um olhar amplo, aplicar e utilizar avaliação 

diagnóstica, isso ajudará a traçar o melhor caminho para o mesmo". Já a educadora F proferiu 

que "nessa escola eu não atuo como regente de aula, mas com a minha experiência, através da 

observação da criança em relação ao desenvolvimento cognitivo, emocional e social da 

criança em sala de aula".  

Em relação ao planejamento das aulas, foram questionadas se fazem adaptação para 

atender as necessidades desses alunos. Professora A responde que: 

“Sim, na minha atual sala tenho 30 alunos do 2° ano fundamental, dos quais 9 

necessitam de intervenção pedagógica, sendo que 3 precisam de adaptações também 

em relação às habilidades a serem trabalhadas, voltando, deste modo, a 

bimestres/anos anteriores para que possa haver o processo de aprendizagem dos 

mesmos”. 

  

A pedagoga C também faz adaptações, e em suas palavras disse que "sim, sempre que 

necessário, oferecendo diversas atividades, avaliando de diversas maneiras.” 
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Quanto às estruturas, habilidades e competências dos alunos com necessidades 

educacionais e como avaliam o seu progresso, a professora C respondeu que "o PDI (Plano de 

Desenvolvimento Individual) do aluno com necessidades especiais norteia e direciona como 

trabalhar o currículo com esse aluno, as atividades devem estar estruturadas dentro do nível 

de aprendizagem do aluno"; já para a docente A "o planejamento é fundamental. Penso que a 

criança deve ser avaliada, não em relação ao outro, mas em ela mesma.” 

A fim de esclarecimento e aprendizado, as mediadoras do conhecimento responderam 

quais as maneiras de incluir esse aluno com necessidades educacionais específicas em sala de 

aula. Como resposta, obtivemos da Professora B que a forma é "trazer o mesmo(sic) para sala 

de aula"; a professora E completou "fazendo as adaptações necessárias e conversando com os 

demais colegas, explicando sobre diferenças, afinal todos nós somos diferentes". 

Questionadas a respeito do papel dos pais e responsáveis nesse processo de inclusão 

educacional, todas disseram que o papel da família é fundamental a fim de conhecer esse aluno, 

dando suporte necessário; são peças importantes no processo de aprendizagem, como destacou 

a professora B: "os mesmos(sic) teriam que ter consciência da situação de seu filho." 

Interrogadas se têm costume de praticar relações positivas com os alunos com 

necessidades educacionais específicas e como mantêm a motivação e engajamento deles na 

aprendizagem, todas disseram motivá-los. A professora A pronunciou "sim, a motivação 

acontece durante todo o processo, diariamente”; a educadora D expôs que "sempre mostrando 

que são capazes, encorajando e incentivando"; a professora C falou "eu avalio meus alunos de 

diversas formas, olhando-os sempre como ser humano único e integral". 

Foi perguntado a elas como capacitam e sensibilizam os outros alunos da sala de aula 

sobre a importância da inclusão e do respeito pelas diferenças individuais. A professora D 

relatou que com muito diálogo; para a Professora C, o contato; em suas palavras "o trabalho 

em grupo traz experiências fantásticas, troca de saberes, incentiva sempre a turma toda". 

Concluindo a pesquisa, como última pergunta sobre quais são as práticas pedagógicas e 

estratégias de inclusão utilizadas para atender a evolução das necessidades educacionais 

específicas, de acordo com a professora F: 

“Tanto a sala que estou trabalhando atualmente quanto a escola no geral é uma 

instituição inclusiva, consigo trabalhar de maneira satisfatória . A professora de apoio 

que fica na minha sala com um aluno com TEA também é muito acolhedora, o aluno 

evolui bem, estamos sempre em busca de novos conhecimentos através de cursos”. 

  

De mesmo modo, a professora F respondeu "utilizo muito o lúdico com meu aluno. Ele 

é um autista visual e gosta muito de material manipulado, então utilizo imagens, atividades 
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adaptadas, jogos pedagógicos, muitas atividades e objetos concretos para que ele possa 

compreender o que está sendo ensinado".  

E por último, a professora C traz como estratégia a utilização de "trabalhos orais e 

escritos, apresentações artísticas, podcast, poesias…Vou diversificando e incentivando, para 

sempre chegar em uma aprendizagem significativa.”  

A partir do estudo realizado, foi possível reafirmar o que Barbosa, Zacarias, Medeiros 

e Nogueira (2013) afirmam ao dizerem que o professor não é somente um transmissor de 

conhecimento, mas sim um orientador, que estimula o desenvolvimento e a aprendizagem 

partindo da relação construída juntamente com a turma. Significa que terão um caminho a ser 

trilhado em conjunto, sendo indispensáveis capacitações técnicas e pessoais para lidar com os 

impasses, ajustar atividades e (re)construir crenças.  

De mesma forma, Pinto e Góes (2006) observaram que a participação de adultos em 

brincadeiras contribuiu para o encorajamento e ampliação de diálogos. Sendo assim, é 

imprescindível uma boa relação entre os alunos e os professores para o sucesso do processo 

ensino-aprendizagem. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Através deste trabalho, compreendemos de que maneira a formação do professor está 

vinculada à educação inclusiva no processo de ensino aprendizagem.  

Foi possível constatar que as professoras que participaram da pesquisa buscam 

capacitação e aperfeiçoamento nessa área, visto que a legislação brasileira assegura o direito à 

educação para todos os alunos com necessidades educacionais específicas. E não se resume a 

um recurso, mas uma transformação, mudança e sensibilização da sociedade para que haja uma 

sociedade justa e igualitária. 

O professor que opta pela formação continuada potencializa seus conhecimentos e 

habilidades, atualiza as práticas de ensino inclusivo, familiariza-se com os recursos fornecidos 

para elaborar atividades de acordo com as necessidades dos alunos.  

Essa formação pode ajudar o professor a desenvolver atitudes humanizadas em relação 

à inclusão. Isso é fundamental, pois a atitude do professor perante um aluno com necessidades 

específicas influencia diretamente no seu sucesso escolar. 

          A formação continuada contribuiu para a valorização profissional, pois demonstra o 

comprometimento do educador em buscar constantemente aprendizagem e atualização. Isso 
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reflete na qualidade do trabalho realizado, na efetividade das intervenções, e na melhoria do 

processo educativo como um todo. 

Outro aspecto importante é a escola andar junto com a família, pois caminhando juntos 

o progresso do aluno é muito maior, tanto o desenvolvimento físico e cognitivo como o 

emocional. 

Considerando todos os aspectos discutidos, pode-se concluir que a formação docente 

continuada é fundamental na inclusão. Os desafios encontrados são grandes, e é só a partir do 

aprimoramento profissional que o docente encontra soluções para atender aos obstáculos 

encontrados. 

 

 

REFERÊNCIAS 

   
ALENCAR, Adriana Carla da Silva; FREITAS, Adriana Dantas Gonzaga da. Uso de Jogos 
Didáticos: uma Estratégia Facilitadora para um Melhor Ensino-Aprendizagem em Sala de 

Aula. Revista de Ensino, Educação e Ciências Humanas, v. 20, n. 2, p. 215-219, 2019. 
Acesso em: 25 mar. 2023. 

ALVES, EFP.; CARDOSO, J.A.; CANTUÁRIA, TL. O uso de tecnologias digitais para 

pessoas com deficiência em escolas públicas pós-pandemia. Investigação, Sociedade e 

Desenvolvimento, [S. l.], v. 12, n. 1, pág. e19912139533, 2023. Disponível em: 
https://rsdjournal.org/index.php/rsd/article/view/39533. Acesso em: 8 fev. 2023. 

 

ANDRADE, Douglas Louzakan Pereira. MURAD, Carla Regina Rachid Otavio. Autismo e 

inclusão escolar: em busca de diálogos interdisciplinares com a dança. Dossiê Práticas de 

Inclusão e Exclusão na Educação: Estudos, Relatos e Pesquisas. Vol. 7 Núm. 3, 2020. 
Acesso em: 10 abr. 2023. 

 
ANDRÉ, M. E. D. A. (1983). Texto, contexto e significado: algumas questões na análise de 

dados qualitativos. Cadernos de Pesquisa, (45): 66-71. Acesso em: 05 abr. 2023. 
 
ANJOS, Rafaela Afonso dos. O processo de medicalização da educação e a formação de 

pedagogos. Trabalho de Conclusão de Curso (Licenciatura em Pedagogia) Faculdade de 
Educação, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2023. Acesso em: 05 abr. 

2023. 
 
BARBOSA, A. M.; ZACARIAS, J. C.; MEDEIROS, K. N.; NOGUEIRA, R. K. S. O papel 

do professor frente à inclusão de crianças com autismo. In XI Congresso Nacional de 
Educação Educere, p. 19776- 19792. Curitiba, 2013. Pontifícia Universidade Católica do 

Paraná. 
 
BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70, 1977. Acesso em: 10 mai. 

2023. 
 



17 

 

BRANCO, A. P. S. C.; TASSINARI, A. M.; CONTI, L. M. C.; ALMEIDA, M. A. Breve 

histórico acerca das altas habilidades/ superdotação: políticas e instrumentos para a 
identificação. Educação, Batatais, v. 7, n. 2, jan./jun. 2017. Acesso em:  15 abr. 2023. 

 
BRASIL. Constituição 1988. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: 
Senado Federal, 1988. Acesso em: 08 fev. 2023. 

 
BRASIL/MEC. Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional. Brasília, DF: 20 de dezembro de 1996. 
Acesso em: 08 fev. 2023. 
 

BRASIL. Lei Nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Diário Oficial da União: 

seção 1, Brasília, DF, n. 127, p. 2-11, 7 jul. 2015. Acesso em: 10 abr. 2023. 
 
BRASIL. Estatuto da Pessoa com Deficiência - 3. ed. Brasília: Senado Federal, 

Coordenação de Edições Técnicas, 2019. Disponível em: 
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/554329/estatuto_da_pessoa_com_deficie

ncia_3ed.pdf. Acesso em: 10 abr. 2023. 
 
BROGNOLI, Maicol de Oliveira. SANTOS, Sônia Alves dos. Altas Habilidades 

/Superdotação (AH/SD) e o Atendimento Educacional Especializado (AEE). Revista 

Científica Multidisciplinar Núcleo do Conhecimento. Ano 05, Ed. 11, Vol. 12. Novembro 

de 2020. Disponível em: 
https://www.nucleodoconhecimento.com.br/psicologia/superdotacao. Acesso em: 24 mar. 
2023. 

CAPOVILLA, Fernando C. Pesquisa e desenvolvimento de novos recursos tecnológicos 

para educação especial: boas novas para pesquisadores, clínicos, professores, pais e alunos. 
Boletim Educação/ UNESP, n. 1, 1997. Acesso em: 10 mar. 2023. 

 
DECLARAÇÃO DE SALAMANCA: Sobre princípios, políticas e práticas na área das 

necessidades educativas especiais. Salamanca – Espanha, 1994. Acesso em: 8 fev. 2023. 

 
FERREIRA, Liliana Soares. Trabalho pedagógico dos professores na escola: proposições para 

se pensar em dessimbolização e desinstitucionalização. ETD-Educação Temática Digital, 

Campinas, SP, v.22, n.1, p.164-180, jan./mar, 2020. Acesso em: 19 abr. 2023. 
 

FREIRE, P. Pedagogia da Autonomia: Saberes necessários à prática educativa. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1997. Acesso em: 05 mar. 2023. 

 
FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. 66. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2018. Acesso 
em: 10 abr. 2023. 

 
GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 4. Ed. São Paulo: Atlas S/A, 

2002. Acesso em: 10 abr. 2023. 
 
GUIMARÃES DA SILVA, J. P. , & LUCENA LIMA, M. S. Os Três Momentos Pedagógicos 

Da Ação Didática Como Caminho Para A Práxis Pedagógica. Linguagens, Educação E 

Sociedade, (44), 90-109, 2020. Acesso em: 15 abr. 2023. 

 



18 

 

JUNIOR, J. F. Sobrinho. MORAES, Cristina de Cássia Pereira. Parâmetros conceituais à 

estratégia pedagógica no contexto de metodologia ativa. Cadernos Cajuína, v. 7, n. 1, p. 
227107, 2022. Acesso em: 10 abr. 2023. 

 
KÖCHE, J. C. Fundamentos de metodologia científica: teoria da ciência e iniciação à 
pesquisa. Petrópolis, RJ. Vozes, 2011. Disponível em: 

https://www.scribd.com/doc/192008010/Fundamentos-de-MetodologiaCien-Jose-Carlos-
Koche-pdf. Acesso em 18 mai. 2023. Acesso em: 10 abr. 2023. 

 
LÉLIS, L.  S.  C.; HORA, D. L. A organização do trabalho pedagógico na perspectiva da 
pedagogia histórico-crítica. Holos. 37(8), 1-15, 2021. Acesso em: 18 abr. 2023. 

 
LIBÂNEO, José Carlos. Diretrizes Curriculares da Pedagogia: imprecisões 

teóricas e concepção estreita da formação profissional de educadores. Revista do Programa 

de Educação - Universidade Católica de Santos, 2021. Acesso em: 18 abr. 2023. 
 

MAIA, Juliana; BATAGLION, Giandra Anceski; MAZO, Janice Zarpellon. Alunos com 
transtorno do espectro autista na escola regular: relatos de professores de educação 

física. Revista da Associação Brasileira de Atividade Motora Adaptada, v. 21, n. 1, 2020. 
Acesso em: 15 abr. 2023. 
 

MARCONI, M. A; LAKATOS, E. M. Fundamentos de metodologia científica. 5. ed. São 
Paulo: Atlas, 2003. Acesso em: 15 mar. 2023. 

 
MIALARET, G. Pédagogie générale. Paris: Presses Universitaires de Frances. São Paulo: 
Cortez, 1991. Acesso em: 27 mar. 2023. 

 
MOTA, A.; WERNER DA ROSA, C. Ensaio sobre metodologias ativas: reflexões e 

propostas. Revista Espaço Pedagógico, v. 25, n. 2, p. 261-276, 28 maio 2018. Acesso em: 15 
mar. 2023. 
 

OLIVEIRA, M. K. Vygotsky aprendizado e desenvolvimento: um processo sócio-histórico, 
São Paulo: Scipione, 2013. Acesso em: 10 mar. 2023. 

 
PEREIRA, Eliane Candida. Formação continuada de professores para a educação 

inclusiva: pela superação do pragmatismo reflexivo-contribuições da perspectiva histórico-

cultural. 2021. Tese de Doutorado. Universidade de São Paulo. São Paulo, 2021. Acesso em: 
27 abr. 2023. 

 
PINTO, G.U.; GÓES, M.C.R. Deficiência mental, imaginação e mediação social: um estudo 
sobre o brincar. Revista Brasileira de Educação Especial. Marília, v. 12, n. 1, p. 11-28, 

2006. 
 

PLETSCH, M. D. O que há de especial na educação especial brasileira? Momento - Diálogos 

em Educação, [S. l.], v. 29, n. 1, p. 57–70, 2020. DOI: 10.14295/momento. V.29i1.9357. 
Disponível em: https://periodicos.furg.br/momento/article/view/9357. 

 Acesso em: 27 abr. 2023. 
 

PRODANOV, C. C; FREITAS, E. C. Metodologia do Trabalho Científico: Métodos e 
Técnicas da Pesquisa e do Trabalho Acadêmico, 2ª Ed., Novo Hamburgo - RS, Associação 



19 

 

Pró-Ensino Superior em Novo Hamburgo - ASPEUR Universidade Feevale, 2013. Disponível 

em: http://www.feevale.br/Comum/midias/8807f05a-14d0-4d5b-b1ad-1538f3aef538/E-book 
%20Metodologia%20do%20Trabalho%20Cientifico.pdf. Acesso em: 20 mar. 2023. 

 
ROCHA, Luiz Renato Martins da; OLIVEIRA, Jáima Pinheiro de. Análise textual 
pormenorizada da Lei Brasileira de Inclusão: perspectivas e avanços em relação aos direitos 

das pessoas com deficiência. Práxis Educativa, v. 17, 2022. Acesso em: 30 abr. 2023. 
 

SALGADO, S. da S. Inclusão e processos de formação. In:  SANTOS, M. P. dos; PAULINO, 
M. M. (orgs.). Inclusão em educação: culturas, políticas e práticas. São Paulo: Cortez, 2006. 
p. 59-68. Acesso em: 8 fev. 2023. 

SANTANNA, B. G.; GOMES, A. C. A revisão da Lei Brasileira de Inclusão à Pessoa com 
Deficiência (Lei n. 13146/15) e as falhas na sua aplicação. Revista de Iniciação Científica e 

Extensão da Faculdade de Direito de Franca, Franca, v. 4, n. 1, p. 141-158, 2019. 
DOI: https://doi.org/10.21207/2675-0104.2019.917. Acesso em: 27 abr. 2023. 
 

SAVIANI, Dermeval. Pedagogia Histórico-crítica, quadragésimo ano:  novas 
aproximações. Campinas: Autores Associados (Coleção educação contemporânea),  

Interface, Botucatu, 2019. Acesso em: 27 abr. 2023. 
 
SILVA, VC da; OLIVEIRA, KS de; CARNEIRO, FSV; AMORIM, CMFG O Papel do 

Professor na Educação Inclusiva de Surdos no Ensino Médio. Investigação, Sociedade e 

Desenvolvimento, [S. l.], v. 9, n. 1, pág. e90911480, 2020. DOI: 10.33448/rsd-v9i1.1480. 

Disponível em: https://rsdjournal.org/index.php/rsd/article/view/1480 
. Acesso em: 27 abr. 2023. 
 

VIANA, Ana Clara Vieira. et al. Autismo: uma revisão integrativa. Faculdade Dinâmica do 
Vale do Piranga. Revista Saúde Dinâmica, v. 2, n. 3, 2020. Acesso em: 27 abr. 2023. 

 
 

 

 

 

 


